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RESUMO
Este artigo tem como objetivo analisar as remodelações
na teoria política de Immanuel Kant, feita por John
Rawls, especialmente no que tange ao aspecto formal
dos valores norteadores da identificação dos princípios
da Democracia. Neste sentido, busca-se desenvolver tal
conjectura a partir do viés lingüístico, a partir da leitura
propiciada pela filosofia da linguagem, que adquirira
grande relevância para a filosofia contemporânea, bem
como para a legitimação teórica dos Direitos Humanos.
Palavras-chaves: Racionalismo – Democracia – Justiça
– Atos da fala – Princípios – Moral.
ABSTRACT
This paper aims the analysis of the Immanuel Kant´s
politic theory made by John Rawls, specially the values
formal aspects, which has the Democracy principles guide-
lines identified. In order to do this, we search developing
this conjecture through the linguistic framework, which
gained great relevance to the contemporary philosophy, as
well as to the theoretical Human Rights legitimacy.
Keywords: Rationalism – Democracy – Justice – Speech
acts – Principles – Moral.
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INTRODUÇÃO
A racionalização do modelo kantiano em Rawls se dá
certamente em uma esfera linguística e, por consequência,
predominantemente racional, porém inclinada1. A ideia de
consenso, que é o fruto desejado de um conhecimento inter-
subjetivo de qualquer natureza, figura na teoria rawlsiana da
justiça como mera condição essencial de aplicabilidade dos
conceitos de justiça. Devemos ressaltar, ainda, que o consenso
se dá dentro de uma esfera de acepções e vontades que são
transportadas para o mundo, isto é, são exteriorizadas em um
segundo momento pela via da razão e não se constituem como
um fruto direto desta.
Assim, tal consenso, aclamado por Habermas, esbarra
negativamente no design2 de vida em sociedade pressuposto
por Rawls e não é uma ferramenta utilizada de forma frequen-
te nesta sociedade. Rawls torna clara essa abordagem quando
utiliza o véu da ignorância3 (veil of ignorance) como método de
busca e alcance dos ideais de justiça. Tal instituto é,
declaradamente, influenciado pelas doutrinas contratualistas
que utilizavam o conceito de estado de natureza para justificar
o monopólio legítimo da força e da produção normativa do
Estado.4 Embora a tentativa de uma maior aplicabilidade e
uma menor abstração conceitual estejam presentes em Rawls,
o que lhe dá o caráter racional, os institutos remontam-se de
1 Inclinação é usado aqui no sentido que Kant atribui à palavra. Dessa forma,
quando mencionamos o caráter inclinatório das ações, queremos dizer que
se age de acordo com os desejos e não pelo dever (Sollen), o que constitui-
ria, se assim o fosse, uma ação puramente racional.
2 Já falamos sobre isso em outra oportunidade: Em, MARCANTONIO, Jonathan
Hernandes. Por que a Democracia? Uma análise acerca da pressuposição de
igualdade presente no pensamento de John Rawls. Revista da Faculdade de
Direito. Universidade Metodista de São Paulo nº 3, 2005, p. 76-90.
3 Para maior esclarecimento sobre este tema, ver item dois do trabalho citado
na nota anterior.
4 Externo à nossa abordagem, porém não de menor relevo. Uma construção
interessante sobre o tema pode ser encontrada em BOBBIO, Norberto.
Teoria Geral da Política – A filosofia política e as lições dos Clássicos. In
Michelangelo Bovero (org). Trad. Daniela Beccaccia Versiani. Rio de Janei-
ro: Campus, 2000. Especialmente capítulos 4, 6, 7 e 8.
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incrível semelhança. Até mesmo em função do contexto elabo-
rado por Rawls para tornar acessível o véu da ignorância.
Nesse rumo, o que ele denomina Posição Original (Original
Position) nada mais é que uma redefinição, mais racional,
embora em consonância com a abordagem habermasiana, do
estado de natureza, ou seja, um espaço hipotético que possi-
bilite, em momento posterior, quando já da instauração dos
princípios da justiça reguladora, a busca dos próprios interes-
ses, isto é, uma busca subjetiva apenas. Rawls nos dá o se-
guinte contorno:
É razoável supor que as partes na posição original são iguais.
Isto é, todos gozam dos mesmos direitos no processo para es-
colha dos princípios; todos podem apresentar propostas, sub-
meter argumentos em seu favor, e assim por diante. É óbvio
que o objectivo destas condições é representar a igualdade entre
os seres humanos enquanto sujeitos morais, enquanto criaturas
com uma concepção de seu próprio bem e capazes de sentido
de justiça. A base da igualdade é constituída pela similitude
entre a situação dos sujeitos quanto a este duplo aspecto. Os
sistemas de objectivos não são ordenados segundo o seu valor
e presume-se que todos os sujeitos têm capacidade para agir de
acordo com os princípios adoptados, quaisquer que eles sejam.
Juntamente com o véu da ignorância, estas condições definem
os princípios da justiça como aqueles aos quais os sujeitos
racionais, interessados em melhorar sua situação e decidindo
em posição de igualdade, sabendo que nenhum deles está be-
neficiado ou prejudicado por contingências sociais ou naturais,
dariam o seu consentimento.5
Todo esse quadro demonstra a forma como o cidadão
político de Rawls está inserido na sociedade. A preocupação
deste é com a sua própria condição, sendo o critério de igual-
dade e o estabelecimento dos princípios da justiça meras exi-
5 RAWLS, John. Uma teoria da Justiça. Lisboa: Fundamentos, 1993, p. 239.
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gências para a consecução de suas acepções e desejos, ou
seja, todas suas ações estão voltadas para um caráter estri-
tamente individual, portanto, subjetivo. Se assim não fosse, os
institutos que possuem o escopo de garantir a igualdade
mencionada seriam completamente desnecessários e redun-
dantes, já que a visão e o reconhecimento do outro, suas
preocupações, necessidades e anseios estariam incutidos ra-
cionalmente e prevaleceriam sobre os desejos individuais,
coisa que Rawls não reconhece. Rolf Kuntz reforça essa ótica,
sob outro viés:
A principal vantagem do véu da ignorância é levar os contratan-
tes, supostamente racionais e com certo grau “normal” de aver-
são ao risco, a imaginar-se em qualquer posição possível num
sistema de relações sociais. Isso tanto afeta a construção do
sistema quanto a definição das piores condições aceitáveis para
um membro da sociedade. [...] Como ninguém sabe, em princí-
pio, a quem caberá a posição menos vantajosa, cria-se um li-
mite para o jogo da competição.6
Deve notar-se que a distinção, por um lado, entre as regras
constitutivas de uma instituição, que estabelecem os diversos
direitos e deveres a ela respeitantes, e, por outro, as estratégias
e os axiomas utilizados para melhor tirar partido da instituição,
a fim de atingir objectivos particulares. Os axiomas e as estra-
tégias racionais baseiam-se numa análise das acções permiti-
das que os grupos e indivíduos poderão escolher, tendo em
vista seus interesses, as suas convicções e as suas conjecturas
sobre os projectos alheios. Estas estratégias e estes axiomas
não são em si mesmos parte da instituição. Pertencem, antes,
à sua teoria [...].7
6 KUNTZ, Rolf. A redescoberta da igualdade como condição de justiça. In
FARIA, José Eduardo (org.). Direitos humanos, direitos sociais e justiça.
São Paulo: Malheiros, 2002, p. 150.
7 Op. cit., p. 64-65.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 6, n. 6, 2009
JOHN RAWLS: A REESTRUTURAÇÃO DA POLÍTICA NO LIMIAR...
141
Toda a teoria de John Rawls trabalha com um intuito
prático, de operacionalização dos princípios da justiça, assim,
de aplicabilidade deles. Quando nos referimos à aplicabilidade,
estamos falando de obediência a certas regras que não ques-
tionamos, apenas as cumprimos. A ação aqui é de acatamento
e esse aceite é viabilizado e expressamente declarado por
Rawls8, de acordo com a Teoria dos atos da fala de Searle. A
menção ao conjunto de regras constitutivas e normativas
merece uma abordagem mais detalhada.
Queremos esclarecer a distinção entre dois tipos de regras, que
chamaremos de normativas e constitutivas. Estamos bastante
convictos da distinção, embora não seja fácil explicitá-la. Para
começar, diríamos que as regras normativas governam as formas
de comportamento pré-existentes ou que existem de modo inde-
pendente. [...] Mas as regras constitutivas não governam mera-
mente, elas criam ou definem novas formas de comportamento.9
Para fazermos a devida correlação que nos propusemos,
é necessário um prévio esclarecimento sobre cada uma das
estruturas utilizadas. A dependência é o marco notório dessas
regras. Toda estrutura de ação – comunicativa ou não – deve,
para Searle, ser encabeçada por regras que, em primeiro lu-
gar, tornem viável o funcionamento de mecanismos sociais,
seja ele qual for. O conhecimento de uma língua é pré-requi-
sito essencial para a instauração de um diálogo, por exemplo.
Assim, todas as regras constitutivas representam, efetivamen-
te, possibilidades de ação (regradas, ou seja, organizadas de
alguma maneira) que, sem estas, inviabiliza-se qualquer con-
duta humana. Nas palavras de Searle: “a criação de regras
constitutivas cria a possibilidade de novas formas de compor-
tamento”.10 Searle atribui essa característica constitutiva a
todas as regras linguísticas ligadas à consecução e ao exercí-
8 Ibidem, p. 65.
9 Ibidem, p. 47-48.
10 Ibidem, p. 49.
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cio dos atos locucionais e ilocucionais, já anteriormente men-
cionados. Atributos que Rawls utiliza brilhantemente em sua
teoria, constantemente.
As regras constitutivas se colocam ao alcance dos mem-
bros de uma comunidade política bem ordenada apenas na
Posição Original, onde há a necessidade da constituição de
regras. Rawls torna relevante atribuir o valor da justiça, em
suas múltiplas facetas (justiça social, procedimental, entre
outros desdobramentos), como escopo a ser atingido pela ins-
tauração dessas regras. Assim, fecha-se o cerco para as ações
injustas, mesmo que autorizadas condutas individualistas,
porque mesmo estas se tornam limitadas pelas regras
constitutivas. Já a mencionada conduta individualista, base-
ada em acepções e interesses individuais previstos por Rawls,
tem, por sua vez, sua estrutura inicial influenciada pelas
regras normativas, as quais veremos a seguir.
REGRAS NORMATIVAS
“As regras normativas têm tipicamente a forma de ou
podem ser parafraseadas como construções imperativas”.11 O
que podemos dizer sobre elas é que, uma vez viabilizadas as
condições prévias de conduta, serão aplicadas para a conse-
cução de certas finalidades, e não é necessário a utilização
delas em todo e qualquer caso; são elas que determinam o que
deve ser feito em uma dada situação. As regras normativas
vinculam uma obrigatoriedade procedimental, ou seja, dada a
condição prevista a ação realiza-se de determinada maneira.
Aplicadas por Rawls em sua teoria, as regras normativas
são utilizadas pelos atores sociais (cidadãos) em um momento
posterior, quando já estabelecidos os princípios e as regras
que vinculam uma conduta obrigatória, ou seja, no estabele-
cimento das regras (justas) do jogo (as regras constitutivas).
Cabe a cada indivíduo a escolha de regras normativas que têm
apenas um caráter subjetivo – oriundo das vontades e
11 Ibidem, p. 48.
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acepções do sujeito, bem como da forma como este julga ser
mais adequado exercer seus movimentos. Assim, dentro des-
sas normas balizadoras há uma livre escolha de movimentos,
variáveis de acordo com a estrutura e o funcionamento, bem
como existe a permissão das ações delineadas pelos princípios
da justiça que, per analogiam, equivalem às regras cons-
titutivas, assim como expõe Rawls.
O que queremos ressaltar é que essas regras vinculam-se
a um caráter comunicacional, ou seja, linguístico, o que de-
monstra a adesão de Rawls aos novos paradigmas filosóficos,
mais expressamente à corrente dos atos da fala.
Após apresentada a estrutura linguística utilizada por Rawls
na definição que elabora sobre as regras de convívio social (tanto
as impostas como as permitidas), procuraremos identificar em
qual estrutura social se passam os acordos e firmas institu-
cionais, analisando seus pressupostos, funcionamento e carac-
terísticas, sempre com o intuito de esclarecermos os fundamen-
tos teóricos utilizados no trabalho desse jus-filósofo.
O que podemos extrair da teoria rawlsiana, ou do que
dela aqui expusemos, é uma diferenciação situacional que o
autor deixa de fácil extração em suas linhas. A teoria de
Rawls possui duas fases. A primeira constitui-se pela posição
original, onde se delimita quais as regras da justiça que regu-
lam dada sociedade e a vida de cada cidadão. Os membros de
tal coletividade tentam estabelecer regras que tragam certo
equilíbrio. Claro que é em função do véu da ignorância que se
estabelece a igualdade, já que em nenhum momento os cida-
dãos perdem suas características e acepções individualistas.
A segunda fase, contudo, é caracterizada pelas estratégias
utilizadas por cada um para alcançar suas vontades, desejos,
etc. Esse momento é normatizado pelas regras e princípios da
justiça postos pela posição original, a qual atualiza o pano de
fundo em que se estabelecem tais tratativas entre os cidadãos
e entre estes e o Estado.
12 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: Ática, 2000, p.180-181.
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Como última etapa da abordagem dessa parte da teoria
rawlsiana, devemos estabelecer qual o tipo de sociedade que
autoriza tal prática e delimitações. Para tanto, é preciso saber
o que é para Rawls uma sociedade bem ordenada. Em O libe-
ralismo político, ele apela para o aspecto consciencial dos
membros políticos envolvidos, trazendo o seguinte design,
pressuposto de uma sociedade liberal.
Antes de formularmos a pergunta sobre como é possível
haver liberalismo político, gostaríamos de observar que a re-
lação política, em um regime constitucional, possui duas ca-
racterísticas especiais. Em primeiro lugar, trata-se de uma
relação de pessoas dentro da estrutura básica da sociedade,
uma estrutura de instituições, na qual só ingressamos pelo
nascimento e da qual só saímos pela morte (ou, pelo menos,
assim podemos apropriadamente supor). Parece que simples-
mente nos materializamos, por assim dizer, vindos de lugar
nenhum, numa determinada posição do mundo social – com
todas as suas vantagens e desvantagens, de acordo com nossa
boa ou má-sorte. Digo de lugar nenhum porque não temos
uma identidade, pública ou não, anterior: não viemos de ne-
nhum outro lugar para então entrarmos neste mundo social.
A sociedade política é fechada: estamos dentro dela, não en-
tramos nem saímos dela voluntariamente; na verdade, não
podemos fazê-lo.
Em segundo lugar, o poder político sempre é poder co-
ercitivo baseado no uso que o Estado faz das sanções, pois
só o Estado tem autoridade para usar a força a fim de impor
suas leis. Em um regime constitucional, a característica es-
pecial da relação política é que o poder político é, em última
instância, o poder do público, isto é, o poder dos cidadãos
livres e iguais na condição de corpo coletivo. Esse poder é
regularmente imposto aos cidadãos como indivíduos e como
membros de associações; alguns cidadãos dos quais podem
não aceitar as razões que muitos dizem justificar a estrutura
geral de autoridade política – a construção – ou, quando a
aceitam de fato, podem considerar como não justificados
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muitos dos estatutos promulgados pela legislação à qual es-
tão sujeitos.12
A pressuposição de uma representação popular, coletiva-
mente atribuída ao Estado, é um dos marcos notórios dessa
sociedade liberal. Portanto, uma sociedade liberal é aquela que
dados os poderes legislativo e coercitivo ao Estado, somente
este os exerce da melhor forma para o bem da coletividade.
Assim como explicita Carlos Henrique Cardim13, a sociedade
liberal de John Rawls é representada, basicamente, pelas
características de uma social-democracia. Em suas palavras:
O termo liberal não tem nos Estados Unidos a mesma acepção
que lhe é atribuída entre nós e a Europa. Os conservadores norte-
americanos entendem-no como sinônimo de socialista, o que
tampouco faz sentido no Brasil. [...] A digressão precedente vem
a propósito deste livro que se denomina O liberalismo político. Seu
Autor é um autêntico liberal, na acepção acima caracterizada,
sendo, portanto, legítimo caracterizá-lo como social democrata.14
Depois de adequar as terminologias e alocar John Rawls,
Carlos Henrique Cardim ainda apresenta uma bela e sucinta
exposição sobre o que é a social-democracia. Para ele,
A social-democracia (bem como aquilo que entre nós tem sido
denominado de liberalismo social) busca um caminho que per-
mita o máximo de liberdade ao mercado e, ao mesmo tempo, o
controle e a ingerência estatais naqueles aspectos que sejam
decisivos para a estabilidade econômica e política, como deseja
John Rawls. O sucesso de Tony Blair deve-se em grande medida
a seu empenho em recuperar a componente moral do socialismo
originário15. Contudo, se aplicado o igualitarismo de Rawls pro-
13 Na apresentação da tradução de 2000 de O liberalismo político.
14 CARDIM, Carlos Henrique. Prefácio. In RAWLS, John. O liberalismo político.
São Paulo: Ática, 2000, p. 5-6.
15 Tal texto fora escrito em janeiro de 1999. Todos os atributos que caracte-
rizam a política (especialmente internacional) de Tony Blair como imperia-
lista e etnocêntrica (como o apoio aos EUA na última invasão contra o
Iraque) vieram posteriormente à confecção deste texto. Tenho minhas
dúvidas se o autor ainda mantém essa opinião.
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duziria um grande dissenso social, donde a sua virtual impos-
sibilidade no sistema democrático representativo, já que dificil-
mente encontraria suficiente apoio para ser adotado. 16
O ideário socialista sempre pressupõe uma consciência
moral coletiva, adequada para a ajuda mútua entre os mem-
bros de uma sociedade. Rawls apropria-se dessa concepção e
procura transportá-la para um contexto capitalista pós-indus-
trial que, ainda tocado pelos quadros tenebrosos de execução
da Segunda Guerra Mundial, conduza todos os membros das
sociedades ocidentais do pós-guerra para um processo de
humanização e coletivização dos interesses, sendo, até mesmo,
tais ideais absorvidos pelos Estados. O que Rawls descarta,
muito embora observe, é a forte estrutura individualista que
cerca qualquer sociedade de mercado. Assim, apesar de ser
uma tentativa louvável, os ideais de conscientização coletiva
(originalmente, exclusivamente socialistas) sofrem grande de-
turpação quando transportados para uma sociedade com
acepções de mundo individualista, como a que Rawls desenhou.
Por isso, o conflito constante dentro da sociedade capitalista e
a atuação dos membros voltados para si mesmos carregam de
ingenuidade e inadequação a teoria de John Rawls.
Neste ponto acreditamos termos completado a tarefa ini-
cial de expormos a obra e as ideias de John Rawls, bem como
o local de sua aplicabilidade. As abordagens com relação ao
tipo e à forma de apresentação racional dessa teoria, bem
como a influência kantiana, serão tratadas a seguir.
De fato, Rawls pretendeu reestruturar o aspecto pro-
cedimental do imperativo categórico e acreditamos que o qua-
dro exposto fora de relevo para assim o ressaltar. Dessa for-
ma, é de nosso final intento mostrar: (1) como Rawls preten-
deu remoldar o imperativo categórico; e (2) quais as
consequências dessa reestruturação no âmbito da compreen-
são da moralidade dentro do Direito.
16 Ibidem, p. 10-11.
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(1) Superação17 é o termo utilizado por Rawls para definir
sua abordagem da teoria kantiana. Ele relata que a adoção de
alguns pontos, certamente cruciais, da teoria moral kantiana,
por ele é feita à medida da maior aproximação, de Kant, às
concepções rawlsianas de justiça, em detrimento de outras
teorias morais mais conhecidas. Porém, essa aproximação, de
acordo com o próprio Rawls, não o faz kantiano em um sen-
tido estrito. Isso se dá porque Rawls propõe uma série de
“adequações” à teoria kantiana, de tal sorte a torná-la coeren-
te com os padrões comuns das sociedades democrático-libe-
rais, nos termos já traçados aqui. O foco de maior alteração,
que Rawls realiza no quadro moral kantiano, encontra-se no
aspecto procedimental, ou formal, que Kant propõe para o
alcance daquilo que ele denomina “ação movida pelo dever”.
Rawls, embora se esforce, não chega a abordar o motivo pelo
qual tais alterações são necessárias, muito embora o contexto
social no qual ele insere essa teoria o faz, trazendo implícito,
contudo, a impressão de que as adequações são necessárias
apenas por motivo de amoldamento aos pressupostos propos-
tos e não, efetivamente, ao caráter superado da teoria
kantiana, no que Rawls tenta se apoiar.
Assim, a estrutura procedimental kantiana sofre altera-
ções na teoria de Rawls na medida em que este concentra seu
enfoque formal na comunicação entre indivíduos de uma
mesma coletividade ou sociedade, e em suas deliberações
racionais, dividindo-a em duas fases – que veremos posterior-
mente – de forma contrária a Kant, que busca justificar e
concentrar os aspectos formais de sua teoria na ação e na
consecução de fatos pelos indivíduos, sem se apegar aos as-
pectos retóricos e argumentativos de uma comunicação, ou a
qualquer tipo de imposição coletiva.
Todas as novas formas da proposição rawlsiana de uma
Teoria Moral são presas ao padrão racional, limitado por es-
17 A superação de que trata Rawls é sobre alguns aspectos que ele considera
dualísticos na teoria de Kant. Cf. RAWLS, John. O construtivismo Kantiano
na teoria Moral. In: Justiça e Democracia. São Paulo: Martins Fontes, 2002.
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truturas externas. A identificação e o reconhecimento da
Autonomia no pensamento dos homens, acrescido ao conheci-
mento das fortes tendências humanas finalísticas em um
universo individual, faz Rawls reestruturar a concepção
kantiana de racionalidade, não mais entregando unicamente
à racionalidade subjetiva o caráter centralizador na busca de
condutas morais. Tais condutas, na sociedade de Rawls, são
racionais, porém balizadas pelas estruturas deliberadamente
aceitas a partir da posição original. Dessa forma, todo o
enfoque da Teoria da Justiça de Rawls se dá em um ambiente
que não consegue, a partir apenas da racionalidade e da pre-
disposição humanas, lograr êxito na busca da justiça. O que
se desdobra disso é a necessária paradigmatização das condu-
tas morais, tendo por modelo princípios justos, estabelecidos
na posição original18. O véu da ignorância se incumbe da fun-
ção de nivelar e equilibrar o acesso de todos a todas as ins-
tituições públicas, a partir do momento em que traz aos mem-
bros da sociedade um total desconhecimento de seu status –
tanto social quanto econômico –, o que conduz à total impos-
sibilidade de uma tentativa de estabelecer grandes vantagens
para si, sempre com o receio de se encontrar na porção pre-
judicada do acordo.
O quadro apresentado mostra-se bem distinto da constru-
ção moral kantiana, a partir da ótica do Imperativo Categóri-
co. Rawls mostra uma sociedade que não oferece condições
para que a ação do sujeito seja racional, no sentido de mostrar
condutas apenas por dever, a partir dele mesmo. A concepção
rawlsiana tem um desenho estrutural que reformula o concei-
to de Racionalidade kantiana e traz outra caracterização que
se divide em conceitos que ele denominou Razoável e Racional.
A elaboração que Rawls desenvolve desses institutos objetiva
a adequação dos atributos políticos da sociedade aos padrões
valorativos do senso comum, identificados intuitivamente.
18 Para conhecer o mecanismo de consolidação estrutural dos princípios da
justiça e os principais elementos da Teoria da Justiça de John Rawls, ver
MARCANTONIO, Jonathan Hernandes, op. cit., p. 80-3.
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Assim, podemos notar a tentativa de abertura pessoal ou
heteronomia consensual que Rawls propõe, quando observa-
mos as definições dessas duas estruturas racionais. Por Ra-
cional, entende Rawls aquele que:
Exprime a concepção que cada participante tem de sua vanta-
gem racional e que ele tenta, enquanto indivíduo, concretizar. [...]
a interpretação do Racional na posição original corresponde ao
desejo que têm as pessoas de efetivar e exercer as suas faculda-
des morais e garantir o avanço da sua concepção de bem.19
Esse modelo de abordagem racional é o essencialmente
instrutor dos padrões de conduta humana. Dessa maneira,
reconhecemos o caráter subjetivo de conduta que cerca as
ações humanas, em sua generalidade. Tal padrão racional não
consegue, por si, alcançar os princípios da justiça que Rawls
delibera como sendo intuitivamente20 desejados pela sociedade.
Por outro lado, afirma Rawls que a forma de pensamento
do homem vincula-se também por uma estrutura Razoável,
que possui duas características relevantes. A primeira vincula-
se a algo mediamente aceito por todos os membros da socie-
dade. Desse modo, a conduta deve permanecer de alguma
forma, e aqui nos remetemos novamente à intuição, presa a
um senso comum social de aceitabilidade, de tal forma que
possa ser reconhecida por todos como tal. Assim:
Trata-se de termos que se pode esperar ser razoavelmente aceitos
por cada participante com a condição de que os demais também
os aceitem. A noção inclui portanto uma idéia de reciprocidade e
de mutualidade. Todos os que cooperam devem ser beneficiários
ou compartir dos encargos comuns de um modo relativamente
satisfatório, avaliado o critério adequado de comparação.21
19 RAWLS, John. Justiça e Democracia. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 66.
20 O termo intuição recorre à tentativa de uma argumentação transcendental de
cunho kantiano à busca da sociedade aos princípios da justiça. Por esse viés,
Rawls recorre a símbolos “vazios”, como o bom senso médio da sociedade,
como elemento ponderador da estrutura e concepção de justiça da sociedade.
21 Idem.
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A segunda característica é dada pela atribuição limitadora
que esses princípios razoáveis constituem para a autonomia
dos sujeitos. Assim, os padrões morais são levantados em um
primeiro momento, quando da instauração da posição original,
e regulam a forma de agir dos membros da sociedade a partir
dos ditames das Regras de Justiça, regulamentando e limitan-
do a estrutura Racional do sujeito:
Dessa maneira, na posição original, consideramos que o razoável
é expresso pelo conjunto dos cerceamentos aos quais estão sub-
metidas as deliberações dos parceiros (enquanto agentes racio-
nais de um processo de construção). Os representantes desses
cerceamentos são a condição de publicidade, o véu de ignorância
e a simetria da situação dos parceiros uns em relação aos ou-
tros, bem como a estipulação de que a estrutura básica seja
objeto primeiro da justiça. Os princípios de justiça habituais são
exemplos de princípios razoáveis, e os princípios correntes da
escolha racional constituem exemplos de princípios racionais.22
A distinção desses elementos, em um plano teórico, tor-
na-se de fácil compreensão. Porém, quando tentamos ativar
tais conceitos de racionalidade no modelo de sociedade traça-
do por Rawls, torna-se muito complicada a identificação dos
padrões, principalmente aqueles motivados pelo Razoável, de
conduta – o que daria certo ar coletivista e social à teoria de
Rawls – uma vez que até os institutos voltados para a delibe-
ração dos princípios da justiça seriam, forçosamente, estipu-
lados pelas condições apresentadas e – no caso da existência
do véu da ignorância – corresponderiam apenas à aceitação
estratégica de garantias básicas a todos a fim de garantir o
mínimo para si. Assim, a nosso ver, a constituição de garan-
tias mínimas ainda detém um caráter individualista, ou sub-
jetivo, voltado para o sucesso.
22 Ibidem, p. 69.
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A estrutura final de capacitação dos princípios da justiça,
dentro de uma esfera social plena, prende-se aos padrões intui-
tivos do senso comum que se identificam como notoriamente
presos ao padrão moral transcendental de Kant, que tenta tra-
zer uma argumentação superior e modelar de conduta. Esse
padrão diferencia-se em Rawls, quando este declara o sujeito
autonomamente incapaz de se conduzir de acordo com as
“máximas sociais”, devendo ser regulado por princípios institu-
ídos e institucionalmente exigidos por intermédio da força.
Queremos ressaltar que usamos aqui o termo “máximas
sociais” e não “máximas universais”, uma vez que Rawls rejeita
a universalidade kantiana, afirmando que a busca e a identi-
ficação dos princípios reguladores em uma escala social estão
presas à sociedade; ao contrário, Kant admite a possibilidade
de condutas aceitas para todos, como já mencionamos.
Podemos identificar, portanto, quatro alterações relevan-
tes na estrutura moral kantiana, realizadas por Rawls:
1º – O aspecto limitado da autonomia da vontade por
princípios acordados, exigidos de forma institucional;
2º – A divisão da racionalidade autônoma em Racional e
Razoável;
3º – A negação do universalismo kantiano e a preocupa-
ção restrita a uma esfera racional; e
4º – A politização dos princípios da justiça, utilizando uma
esfera pública de argumentação para justificar suas validades.
(2) A decorrência jurídica dessa necessidade principiológica
é a institucionalização desses princípios por lei dentro de uma
sociedade. Assim, as leis constituem-se como regras valorativas
do jogo social, viabilizando o uso da racionalidade dos indiví-
duos direcionada para o sucesso em uma esfera limitada e
controlada efetivamente. A partir da constituição legal dos
princípios da justiça, todos os membros estarão sujeitos ao
braço armado do Estado que terá o escopo de viabilizar a con-
secução deles. O Direito, então, se vincula a uma interpretação
valorativa das condutas que o aproxima, de acordo com Rawls,
àquilo que ele denomina de Justiça Social.
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Devemos ressaltar aqui que a obediência ao Estado está
presa e justificada apenas em uma estrutura valorativa vin-
culada aos padrões identificados na posição original. Rawls
tenta embasar tal afirmação tornando possível, no espaço
social, institutos como a desobediência civil e o equilíbrio
refletido, que consistem em ações de cunho popular que vão
contra as normas jurídicas, porém, se e somente se tais nor-
mas mostrarem-se violadoras dos princípios da justiça ou
resguardarem formas incompletas de acesso a tais princípios.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As complicações e questionamentos que se desdobram dos
temas previamente propostos trazem ao autor a impressão de
imprecisão e superficialidade, que creio rondarem mais forte-
mente os grandes nomes da ciência em todos os seus campos.
Aliás, a incerteza e a motivação das opiniões proferidas a
partir das concepções prévias de cada leitor prendem-se a um
modelo analítico que faz grande oposição tanto a uma estru-
tura universal de conhecimento quanto a padrões morais
previamente delimitados por qualquer móbil.
Essas correntes filosóficas traduzem a tensão do mundo
atual. A tentativa de humanização do capital a partir do reco-
nhecimento da existência prévia de valores, a tentativa de
conscientização desses valores por todos, bem como sua
institucionalização por tratados internacionais e legislações
domésticas, entram em disputa com a dura realidade do ca-
pital e a impotência de todos na derrota da sobrevaloração dos
valores diante da pecúnia. O mundo assiste a um choque de
concepções os quais, embora sob novos contornos, já foram
vistos anteriormente.
O “fim da história”, ou do que moveu a história até então,
é o início de uma tradição humanística real, e não formal, que
usa de conceitos ligados a uma compreensão humanística
como argumentação retórica de dominação: o valor financeiro
sobre o valor humano.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 6, n. 6, 2009
JOHN RAWLS: A REESTRUTURAÇÃO DA POLÍTICA NO LIMIAR...
153
O mundo de hoje, e o mundo de sempre, vive de constru-
ções e não de dados. E construções geram trabalho e neces-
sitam de força de trabalho. Não se estrutura um mundo hu-
mano sem um esforço consciencial de todos.
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